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VERBAS TRABAITIISTAS - RECEBIDAS APÓS A APOSFNIADORIA
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Em que pese o contribuinte ter comprovado sua condição dc aposentado e
podado] de moléstia grave, o rendimento recebido não possui natureza de
proventos de aposentadoria, mas de diferença salarial, poi tanto, não pode ser

alcançado pela isenção

Recurso negado

..
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Rehtor,..----
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Moise,	 Jracomelli Nunes da Silva - Presidente em exercício
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Participaram do presente . julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Faiah, Guilherme Barranco de
Souza (Suplente convocado), José Evande Carvalho Araújo (Suplente convocado) e Moisés
Gracomelli Nunes da Silva (Presidente cru exercício) Ausentes, .justifieadamente, os
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Conselheiros I iiiíni Mesquita Lourenço de Souza e Francisco Assis de Oliveita 11:111[Or
(Presidente)
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CO 11 SCHICif0 Eduardo Tadeu Farah, 1Z elatoi
_

O recluso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade,
por tanto, dele conheço).

Insiste o recorrente na tese que as verbas trabalhistas recebidas judicialmente
são decorrentes de grafi ficações semestrais que não forarn pagas pelo Banespa, e, por ser
portador de moléstia grave, todo o rendi incuto não pode ser alcançado pela tributação.

Por outro lado, entendeu a autoridade recorrida que a gratificação refere-se ao
segundo semestre de 1994 e primeiro de 1995 e, corno o contribuinte aposentou-se em

'

	

	 31/01/2001, restou patente que tais rendimentos são oriundos do trabalho assalariado e não de
proventos de aposentadoria..

Pelo que se vê, a matéria posta em litígio diz respeito à -isenção por moléstia
grave de verbas recebidas por conta de ação trabalhista, posteriormente a aposentadoria do
reco ri' eu te

Pois bem, compulsando os autos verifico que os rendimentos auferidos
referem-se efetivamente a gratificação semestral recebida pelo recorrente e que por
determinação judicial fõi integrada ao salári6, porquanto, em sua essência, representa diferença
sala]. ral.

Por conseguinte, não é possível transmudar a natureza de um rendimento, ou
seja, transformar 11111a verba salarial em proventos de aposentadoria, posto que a própria
constituição dos órgãos pagadores seja, essencialmente, diferentes.

Não se pode perder de vista que, de acordo com O inciso 11 do aut. 111 da 1-..,ei
n" 5 172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), a interpretação da legislação
tributária que disponha sobre outorga de isenção deve ser literal

Destarte, em que pese o contribuinte ter comprovado sua condição de
aposentado e portador de moléstia grave, o rendimento recebido não possui natureza de
proventos de aposentadoria, mas de diferença salarial (devida no período de 1094 e 1995),
portanto, sujeito à tabela progressiva do imposto de renda

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso

I ^ilua; o Tadeu Farah ---
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